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Aniversariantes
Hoje: Larissa Povoas de Souza Paes 
(Turma Recursal) e Paulo Roberto Pas-
tore Fernandes (Viverde). Amanhã: 
Sandra Barco Nogueira (12ª Vara), 
Daniela Stachow Machado da Silva 
(6ª Vara) e Paulino Gomes Soares (CS 
Gestão & Serviço).

Parabéns!

TRF1 aprova juiz federal Wilson Alves
para cargo de desembargador federal em 
sessão realizada por meio do SEI Julgar

Em sessão plenária realizada na úl-
tima sexta-feira, dia 6 de dezembro, o 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(TRF1) aprovou, à unanimidade dos 16 
votantes, pelo critério de antiguidade, o 
nome do juiz federal da 7ª Vara da Seção 
Judiciária da Bahia Wilson Alves de Sou-
za para ocupar vaga de desembargador 
federal aberta com a aposentadoria do 
desembargador federal Mário César Ri-
beiro, ocorrida no dia 5 de novembro de 
2018.Na ocasião, os membros do TRF1 
utilizaram pela primeira vez a ferramenta 
eletrônica SEI Julgar, uma macrofuncio-
nalidade não destacável do Sistema Ele-
trônico de Informações (SEI), responsável 
por automatizar e gerenciar os trabalhos 
de julgamento dos processos administra-
tivos por meio de colegiados.

A sessão foi conduzida pelo presi-
dente do TRF1, desembargador federal 
Carlos Moreira Alves, que ressaltou que o 
magistrado chega de forma merecida ao 
Tribunal. “Receba da nossa parte as nos-
sas felicitações”, saudou Carlos Moreira. 
O desembargador federal lembrou que 
essa indicação é apenas uma das etapas 
do procedimento, o próximo passo é a 
nomeação do juiz federal pela Presidên-
cia da República.

Uma nova ferramenta eletrônica - 
Desenvolvida pelo TRF4 em 2016, o SEI 
Julgar, implementado nessa quinta-feira, 
6/12, no TRF1, é responsável pelo julga-
mento administrativo em colegiado dos 
processos em tramitação no SEI. O me-
canismo digital permite visualização dos 
votos, acompanhamento da sessão pelos 
magistrados, com destaques e comentá-
rios, acompanhamento e gerenciamento 

da sessão, coleta dos votos, gerando au-
tomaticamente resultado do julgamento, 
produção de certidão e de ata e envio au-
tomático dos processos ao relator vence-
dor para elaboração do acórdão.

Para a chefe da Assessoria Assuntos 
da Magistratura (Asmag), Márcia Bittar, 
que é secretária das Sessões Plenárias, da 
Corte Especial Administrativa e do Conse-
lho de Administração, a primeira experi-
ência com o SEI Julgar foi muito positi-
va. “Estávamos numa expectativa muito 
grande. Os desembargadores ficaram 
muito seguros. O sistema é bem transpa-
rente e, além disso, é muito fácil de ma-
nusear. Foi uma experiência fantástica”.

Ao encerrar a última sessão Plenária 
de 2018, o presidente do Tribunal fez um 
agradecimento a todo corpo funcional da 1ª 
Região, que mesmo diante do cenário de 
restrições orçamentárias e de recursos hu-
manos, apresentou bons resultados no ano.

“Diante de todos os reveses, do as-
pecto de recursos humanos e dificul-
dades dos nossos recursos materiais, 
estamos fazendo mais com menos. E 
na minha perspectiva isso só é possível 
graças àquilo que eu considero como 
essencial no serviço público, o com-
prometimento de todos, um trabalho de 
equipe, unido e voltado sempre para a 
melhoria dos nossos serviços”, concluiu 
o desembargador. (Fonte: TRF1)

Setores que utilizam Malote Digital 
para enviar petições devem

reduzir arquivos a 3MB

Os setores que utilizam o sistema 
Malote Digital para o envio de petições 
devem limitar o tamanho dos arquivos a 
3MB, conforme PJe e SEI, uma vez que 
os que ultrapassam esse tamanho preci-
sam ser impressos para posterior digita-
lização e adequação ao tamanho citado, 
causando desperdício de recursos e ônus 
desnecessário aos setores responsáveis 
pela digitalização.

O SEART/TRF1 (7255117) diz que 
“para arquivos no formato PDF com 
tamanhos superiores a 3MB, há a pos-
sibilidade de tratamento por meio do 
software licenciado Adobe Acrobat Pro 
(editor), permitindo tanto a redução do 

arquivo quanto o desmembramento das 
páginas. Adicionalmente, para o caso em 
que não haja disponibilidade de licen-
ças para o software mencionado, existe 
a solução gratuita PDF SAM (PDF Split 
and Merge), que possibilita o desmem-
bramento de documentos em PDF para 
menor número de páginas, viabilizando 
a diminuição do arquivo. A relação de 
softwares homologados para a Justiça 
Federal da 1ª Região está disponível na 
Wiki deste Tribunal.

Por fim, há de se destacar que tal me-
dida só logrará êxito se houver a colabora-
ção de todos os envolvidos, pois o sistema 
Malote Digital não é uma solução mantida 
por este TRF e, portanto, não é passível 
de alteração pelas equipes de desenvolvi-
mento de sistemas do Órgão, inviabilizan-
do eventual implementação dessa limita-
ção no código-fonte da solução.”

Orientações acerca do procedimen-
to deverão ser solicitadas ao NUTEC/
SESIC.

Campanha beneficente 
da Direção do Foro

“Como todos sabem, a nossa Se-
ção Judiciária está localizada no 
bairro de Sussuarana. De algumas 
das janelas do Fórum é possível ver 
as casas sem reboco onde moram 
nossos vizinhos. Podemos imaginar 
como vivem seus moradores. 

Mas a situação muda quando nos 
chega uma carta retratando o coti-
diano sofrido dos habitantes de nos-
so bairro. 

A carta, que será enviada em 
anexo juntamente com o email des-
ta edição do JFH, é assinada  pelo 
Pároco da comunidade, Padre José 
Manuel Guerra Brites, e solicita a 
doação de brinquedos a serem dis-
tribuídos às crianças carentes da 
comunidade.

Assim, quem quiser colaborar, 
doando algum brinquedo, peço para 
fazer a entrega, por gentileza, na DI-
REF. 

No próximo dia 14 de dezembro, 
as crianças e adolescentes partici-
pantes da Paróquia de Sussuarana 
encenarão no auditório desta Seccio-
nal a peça “Escola Providência: 20 
anos trabalhando pela superação da 
violência, construindo uma cultura 
de paz”, ocasião em que entregare-
mos os brinquedos doados.

Com os meus melhores cumpri-
mentos.”

Dirley da Cunha Júnior
Juiz Federal Diretor do Foro

Semana Justiça pela 
Paz em Casa: vara baixa 
240 processos no TJBA

A 1ª Vara da Justiça pela Paz em Casa 
do TJBA baixou um total de 240 proces-
sos durante a 12ª Semana Justiça pela 
Paz em Casa, que aconteceu de 26 a 
30/11. Entre os resultados alcançados, 
foram proferidos 147 despachos e 98 De-
cisões de Concessão, Manutenção de Me-
didas protetivas e decisões gerais.

A Campanha, promovida pelo Conse-
lho Nacional de Justiça, em parceria com 
os Tribunais de Justiça de todo o país, 
representa um esforço concentrado para 
agilizar o andamento dos processos rela-
cionados à violência de gênero.

Ao longo da semana passada, o Tribu-
nal de Justiça da Bahia ofereceu uma série 
de serviços gratuitos à população, na Pra-
ça de Serviços do edifício-sede, no CAB.

Entre os serviços oferecidos, estive-
ram: o cadastro e pesquisa de vaga de 
emprego através do Serviço Municipal de 
Intermediação de Mão de Obra (Simm); 
inscrição no programa federal Bolsa Famí-
lia; no Centro de Referência de Assistência 
Social (Cras) e Centro de Referência Es-
pecializado de Assistência Social (Creas).

Instituído em 2015, a Campanha 
conta com três edições de esforços con-
centrados por ano. As semanas ocorrem 
em março, marcando o dia das mulheres; 
em agosto, por ocasião do aniversário de 
sanção da Lei Maria da Penha (Lei n. 
11.340/2006); e em novembro, quando 
a ONU estabeleceu o dia 25 como o Dia 
Internacional para a Eliminação da Vio-
lência contra a Mulher. O programa tam-
bém promove ações interdisciplinares 
organizadas que objetivam dar visibilida-
de ao assunto e sensibilizar a sociedade 
para a realidade violenta que as mulheres 
brasileiras enfrentam. (Fonte: TJBA)


